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PENAL.  Apelação  Criminal.  Art.  157,  §2º,  I,  do  CP.  Roubo.
Afastamento da qualificadora. Ausência de apreensão da arma;
Condenação  por  roubo  simples.  Irresignação  Ministerial.
Palavra da vítima e de testemunha. Relevância. Confissão do
uso de punhal na fase de inquérito. Retratação. Inconsistência.
Provimento do recurso.  

-  Tratando-se  de  crime  praticado  às  ocultas,  presenciado
somente pela vítima e uma testemunha, as suas declarações
ganham  especial  relevo  na  convicção  do  magistrado
sentenciante;

- Desnecessária a apreensão ou perícia da arma utilizada no
crime para o reconhecimento da majorante da pena prevista no
inciso I  do § 2º do art.  157 do Código Penal, quando o uso
daquela é evidenciado por outros meios de prova. 

VISTOS,  RELATADOS e  DISCUTIDOS  estes  autos,  em que  são
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba,  à  unanimidade,  em não conhecer  da  apelação interposta  pela  defesa e  dar
provimento à apelação interposta pelo Ministério Público, nos termos do voto do Relator e
em harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça. 

RELATÓRIO

Trata-se de Apelações Criminais interpostas pelo  Ministério Público
Estadual e Maciel Aprígio de Medeiros contra sentença proferida pelo Juiz de Direito da 1ª
Vara Mista da Comarca de Esperança, que julgou procedente a denúncia, condenando
este a uma pena de 05 (cinco) anos de reclusão e 30 (trinta) dias-multa, pela prática do
crime descrito no art. 157, caput, do CP (fs. 103/121).



Narra  a  denúncia  que  em 20  de  janeiro  de  2011,  por  volta  das
19:00hs, na cidade de Esperança, o denunciado subtraiu um aparelho celular (LG, modelo
GS290) mediante grave ameaça, exercida com emprego de arma, contra a vítima Vanize
Fernandes da Silva, quando se deslocava para a sua residência com uma prima de nome
Eslânia Fernandes Gomes.

 O  Ministério  Público,  nas  razões  do  recurso,  sustenta  que  o
magistrado deixou de aplicar a qualificadora pelo uso de arma de fogo, por não haver sido
ela  apreendida;  que  não  há  dúvidas  quanto  à  utilização  da  arma de  fogo  e  que  os
tribunais são pacíficos relativamente à desnecessidade de sua apreensão.

Pugna, por fim, pela aplicação da causa de aumento (fs. 63/65).

Contrarrazões à fs. 85/87. 

O réu, no seu arrazoado, alega que o crime ocorreu, mas não com o
uso de arma de fogo, conforme confissão espontânea realizada em juízo.

Pugna, ao final, pela sua absolvição ou a manutenção da sentença
em todos os seus termos (fs. 70 e 71). 

Nas  contrarrazões,  o  Ministério  Publico  argui,  preliminarmente,  a
intempestividade do recurso, pois apesar de o réu haver sido pessoalmente intimado da
sentença em 20.05.2013 e a Defensoria Pública em 18.06.2013, o recurso somente foi
interposto em 27.08.2013.

No mérito, afirma que o pedido de absolvição não merece acolhida,
tendo em vista a sua própria confissão, que aliada a outros meios de prova (declarações
das vítimas e  depoimentos  testemunhais),  encontra-se  apta  a  fundamentar  o  decreto
condenatório. 

Pugna, ao final, preliminarmente, pelo não conhecimento do recurso
ou, no mérito, pelo seu desprovimento (fs. 88/92).

A Procuradoria-Geral de Justiça opina pelo provimento do recurso
interposto pelo Ministério Público,  com o consequente redimensionamento da pena,  e
pelo não conhecimento do recurso interposto pela defesa, por intempestivo, ou, no mérito,
o seu desprovimento (fs. 94/100).

É o relatório.

− VOTO – Marcos William de Oliveira (Relator).

Para  melhor  enfrentamento  da  matéria,  passaremos  a  analisar
primeiramente  a  apelação interposta  pelo  réu  e,  só  após,  a  apelação interposta  pelo
Ministério Público:

DA APELAÇÃO DO RÉU

Analisando  detidamente  os  autos,  verifica-se  que  apesar  do  réu
haver  sido  pessoalmente  intimado  da  sentença  em  20.05.2013  (segunda-feira)  e  a
Defensoria Pública em 18.06.2013 (terça-feira), f. 67V, o recurso somente foi interposto



em 27.08.2013 (quinta-feira), f. 69.

Assim,  mesmo  considerando  o  prazo  em  dobro  da  Defensoria
Pública, a interposição do recurso apelatório foi extemporâneo, pois realizado depois do
dia 30.05.2013 (quinta-feira), termo ad quem.

Assim, não há que se conhecida a apelação.

DA APELAÇÃO INTERPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO

Não há dúvidas ou divergências quanto ao cometimento do delito de
roubo,  havendo  o  magistrado,  contudo,  reconhecido  a  prática  delitiva  na  sua  forma
simples.

A irresignação do ora apelante, pois, refere-se a não incidência da
qualificadora pelo uso de arma de fogo, que não teria sido aplicada tendo em vista a
ausência de sua apreensão.

Não obstante o exposto, nas declarações da vítima depreende-se
que réu a abordou utilizando-se de um revólver. Neste sentido, vê-se que, perguntada
pelo magistrado acerca sobre tais fatos, respondeu:

Mídia à f. 46: (…) ele mostrou a arma discretamente; (…) tinha
uma aparência dessas mais antigas; (…) era revólver (…) 

As palavras da vítima foram ratificadas no depoimento testemunhal
de Eslânia Fernandes Gomes, sobrinha que estava em sua companhia no momento da
abordagem, senão vejamos:

Mídia à f. 46: (…) quando a gente parou na porta de casa ele
voltou  apressado,  aí  já  voltou  com  o  revólver,  apontou  pra
gente e pediu o celular (…) 

Ora, considerando tratar-se de crime praticados às ocultas, ganha
especial relevo as declarações da vítima. Neste sentido, dá-se destaque à jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça, a exemplo do julgado in verbis:

PENAL E PROCESSO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO QUALIFICADO.
AUTORIA.  SÚMULA  N.  7/STJ.  PALAVRA  DA  VÍTIMA.
RELEVÂNCIA. PRECEDENTE. AGRAVO DESPROVIDO.
-  A análise  da  pretensão  recursal  exigiria,  necessariamente,
incursão na matéria fática-probatória da lide, o que é defeso
em recurso especial, a teor do enunciado n. 7 da Súmula do
Superior Tribunal de Justiça.
- "A palavra da vítima, nos crimes às ocultas, em especial,
tem  relevância  na  formação  da  convicção  do  Juiz
sentenciante, dado o contato direto que trava com o agente
criminoso" (HC 143.681/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves
Lima, Quinta Turma, DJe 2.8.2010).



Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  482.281/BA,  Rel.  Ministra  MARILZA
MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE),
SEXTA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 16/05/2014)

Note-se, ainda, que o réu confessou a prática do delito na fase do
inquérito policial, f. 10, afirmando haver se utilizado de um punhal, retratando-se em juízo,
realizando a denominada confissão qualificada, conforme mídia à f.  54.

f. 10

(…) nenhum dos roubos informados foi praticado com uso de
arma de fogo, pois tudo que portava na ocasião era um punhal;
que em muitas vezes não precisou sequer mostrar o punhal
(...)

Mídia à f. 54:

(…) foi eu sim, mas eu não tava com arma não, senhor (…) a
única  arma  que  Ronaldo  pegou  foi  um  punhal,  e  eu  nem
andava com ele, que tava em casa (...)

Sobre a desnecessidade de apreensão da arma para a aplicação da
qualificadora, é pacífico o Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  ROUBO  CIRCUNSTANCIADO.
DESNECESSIDADE  DE  PERÍCIA  NA  ARMA  PARA
COMPROVAÇÃO  DE  SEU  POTENCIAL  LESIVO.
ENTENDIMENTO  FIRMADO  PELO  STJ  E  PELO  STF.
SÚMULA 83/STJ. ALEGADA INEXISTÊNCIA DE ELEMENTOS
COMPROBATÓRIOS  DA MATERIALIDADE  E  AUTORIA DA
CONDUTA.  NECESSIDADE  DE  REEXAME  DO  ACERVO
PROBATÓRIO. VEDAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO
PROVIDO.
1.  Este  Superior  Tribunal  de  Justiça  tem  entendimento
firme no sentido de que é desnecessária a apreensão ou
perícia da arma utilizada no crime para o reconhecimento
da majorante da pena prevista no inciso I do § 2º do art.
157 do Código Penal, quando o uso daquela é evidenciado
por outros meios de prova. Incidência da Súmula 83/STJ na
espécie.
2. "A decisão do Superior Tribunal de Justiça está em perfeita
consonância  com  a  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal
Federal.  É  desnecessária  a  apreensão  e  a  perícia  da  arma
imprópria empregada no roubo para comprovar a qualificadora
do art. 157, § 2º, inc. I, do Código Penal, já que o seu potencial
lesivo pode ser demonstrado por outros meios de prova, em
especial  pela  palavra  da  vítima  ou  pelo  depoimento  de
testemunha presencial. Precedentes" (STF, HC 110.746,
Rel.  Min.  CÁRMEN  LÚCIA,  Segunda  Turma,  julgado  em
13/11/2012, DJe 11/12/2012).



3. Por outro vértice, a desconstituição do entendimento firmado
pelo  Tribunal  de  piso  diante  de  suposta  contrariedade  a  lei
federal não encontra campo na via eleita, dada a necessidade
de revolvimento do material probante, procedimento de análise
exclusivo das instâncias ordinárias - soberanas no exame do
conjunto fático-probatório -, e vedado ao Superior Tribunal de
Justiça, a teor da Súmula 7/STJ.
4.  Agravo  regimental  não  provido."  (AgRg  no  AREsp
307.788/DF,  Rel.  Ministro  JORGE MUSSI,  QUINTA TURMA,
julgado  em  25/06/2013,  DJe  01/08/2013;  sem  grifos  no
original.)

Assim, não há dúvidas de que o apelante praticou a conduta descrita
na denúncia, ou seja, subtraiu coisa alheia móvel – celular - utilizando-se, para tanto, de
arma de fogo, cuja não apreensão é totalmente irrelevante para a incidência da qualifica-
dora descrita no art. 157, §2º, I, do CP.

Portanto,  considerando que a  ação do réu  não  resultou  à  vítima
qualquer tipo de lesão, importando, somente, na subtração de um aparelho celular, elevo
a pena em 1/3, o que resulta num aumento da pena privativa de liberdade de 5 (cinco)
para 6 (seis) anos e 8 (oito) meses de reclusão, e da pena de multa de 30 (trinta) para 40
(quarenta) dias-multa. 

Ante  o  exposto,  não  conheço  da  apelação  interposta  por  Maciel
Aprígio de Medeiros e dou provimento à apelação interposta pelo Ministério Público para,
reconhecendo a qualificadora do §2º, I, do art. 157 do CP, aplicar-lhe a pena de reclusão
de 6 (seis) anos e 8 (oito) meses e multa de 40 (quarenta) dias-multa.

Mantenho os demais termos do édito condenatório.

João Pessoa, 14 de julho de agosto de 2014.

É o voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Joás  de  Brito  Pereira  Filho,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele
participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos  William  de
Oliveira  (Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior), relator, e Carlos Martins Beltrão Filho,
revisor.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Amadeus Lopes
Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de Queiroz
Mello Filho” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 31 de julho de
2014.

Marcos William de Oliveira
RELATOR1
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AC.1000-96 (roubo qualificadora arma não apreendida)


